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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO




ATA DA 6a REUNIÃO ORDINÁRIA

DA COMISSÃO EXECUTIVA DO

CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

GESTÃO 2009/2011

Data da Reunião: 29 de Março de 2011
Local: Rua São Bento, 405 – 11º andar – Sala de Reuniões da HABI-GAB – Edifício Martinelli - Centro – São Paulo. 

No dia 29 de março de 2011, ás 14h00, reuniram-se na Sala de Reuniões da HABI-GAB, na Rua São Bento, 405 – 11º andar do Edifício Martinelli - Centro – São Paulo, para a 6ª Reunião da Comissão Executiva do CMH –  gestão 2009/2011, estando presentes: Elisabete França, Ângela Luppi Barbon, Nair Francisca Delatin,   Osmar Silva Borges, Gilson Silva de Oliveira, Gustavo Adolfo Coutinho, Maria Tereza Diniz dos Santos, Maksuel José da Costa, Sidnei Pita, Violêta S. Kubrusly, Vera Lúcia S. R. de Barros, Ana Maria Maluf Moussalli,  Maria Isabel Nobre de Souza Cabral, Flávio T. Santos, Fabiano Melato, José Alves Dias, Claudia Maria de T. Piza Arruda, Roberto Ararê Sennes, Dinorah Xavier M. Vicentini,  Mônica Bueno Leme (Justificou), Elcio Sigolo (justificou), Marly Namur (Justificou), Alexandre Marques Tirelli (Justificou). A reunião é iniciada pela Sra. Elisabete França: Boa tarde a todos. Hoje é a nossa 6ª Reunião Ordinária da Comissão Executiva do CMH, gestão 2009/2011. E nós temos como um ponto de pauta central para essa reunião. Caso alguém depois queira colocar outro assunto em discussão. O primeiro ponto da pauta é a tradicional aprovação da ata da 5ª reunião. Se todos leram e se alguém tem alguma coisa a comentar, acrescentar ou retirar, por favor manifeste-se. Aqueles que são favoráveis à aprovação da ata permaneça como está, abstenções, contrários. Ata aprovada. O segundo ponto da pauta é a questão dos esclarecimentos solicitados pelos conselheiros sobre, o voto nº 27 apresentado na 6ª reunião do CMH. Que gerou uma polêmica e parece que houve um mau entendimento. Então nós convocamos primeiro a reunião de um grupo  convidamos a todos que não tinham entendido bem o que se propunha na ocasião. Esse Grupo se reuniu pra discutir o que se estava propondo e o voto trata de tentar solucionar uma pendência antiga, desde a época de 1988, que a Cohab tem em função de uma operação interligada de nº 007/SEMPLA/1988. A Dra. Vera participou das reuniões, e ela vai fazer alguns esclarecimentos a gente escuta um pouco pra tentar entender e levar para a próxima reunião um voto bastante consolidado. Só   lembrando   que  é uma    pendência,   isso  pode virar uma questão jurídica . 
Dra. Vera - Eu fiz um relatório e vamos ler juntos, em seguida  pode ser feito um cotejo entre o relatório e os documentos  que estão acompanhando, assim que os senhores entenderem os documentos podem colocar na mesa as questões que tiverem dúvidas. A solicitação de voto como foi colocada no voto 27, e que gerou todo aquele espanto, no relatório não há nada diferente do que está aqui, só está numa  linguagem mais simples e mais resumido, mas com certeza lendo o relatório, e depois lendo o voto, os senhores vão ver que é a mesmíssima coisa. De essencial nada foi alterado. A solicitação de voto nº 27/2011, que trata do pedido de ressarcimento do valor devido à Sociedade Paoliello de Empreendimentos S/C Ltda – SOPAEL, foi retirada da pauta de votação da 6ª Reunião Ordinária do CMH após os senhores Conselheiros solicitarem maiores esclarecimentos. Foi deliberado que a Secretaria Executiva do Conselho designaria reunião para prestar os esclarecimentos necessários aos Conselheiros interessados com técnicos da Administração, o que aconteceu em 28/02/2011. Aclarados os pontos questionados, ficou definido que as informações seriam consolidadas e reduzidas a termo para exposição na próxima reunião da Comissão Executiva do CMH. Isto posto, passamos a relatar: em 28 de outubro de 1988, Sopael – Sociedade Paoliello de Empreendimentos S/C Ltda, firmou compromisso com a Cohab-SP e o Funaps objetivando transferir as famílias que ocupavam irregularmente área de propriedade daquela empresa, em Paraisópolis, para outra área de propriedade da Cohab. O referido compromisso previa a construção de 65 unidades habitacionais, para que se tornassem moradias definitivas daquelas famílias. O valor das 65 u.h. (construção e terreno) alcançou o montante de 65.000 OTN, que foram pagos pela Sopael, condicionado ao abrigo das famílias ocupantes da área em conjunto habitacional a ser erigido pela Cohab-SP. A Sopael pagou regularmente o montante acordado com a Cohab-SP que,  por sua vez, providenciou a construção das 65 moradias no Conjunto Habitacional Adventista. Entretanto, antes que as famílias para as quais originalmente se destinavam essas moradias para lá se mudassem, as casas foram indevidamente ocupadas por famílias estranhas ao compromisso firmado entre o Funaps a Sopael e a Cohab-SP. Essa ocupação indevida foi admitida por entendimento da então Secretária de Habitação, que determinou a desistência da ação de reintegração de posse intentada pela Cohab, prometendo o repasse dos recursos já gastos pela Companhia. Em 1992 a então Secretária firmou convênio entre Habi e Cohab para regularização de 65 casas do C.H. Adventista. Em 16 de abril de 1997 a Cohab em reunião de Diretoria decidiu regularizar a pendência do  Paoliello  na área situada em Itapevi, denominada “Valo Velho II”, para cumprimento do compromisso quanto ao atendimento das famílias precariamente instaladas na área de Paraisópolis. Como não houve o repasse programado também essa intenção restou frustrada. Em razão do não cumprimento pelo Funaps/Cohab-SP da sua parte no ajustado, a despeito da Sopael ter cumprido inteiramente a sua com o pagamento das 65.000 OTN, desde março de 2006 a Sopael vem reivindicando solução dessa pendência com ressarcimento dos valores despendidos entre 28/10/88 e 26/06/89. Para análise do pedido foi constituído em 16 de dezembro de 2008, Grupo de Trabalho pelo senhor Secretário de Habitação, entre servidores de Sehab e Cohab-SP, que estudou as reivindicações da Sopael que se iniciaram com o valor de R$ 4.200.000,00 (quatro milhões e duzentos mil reais), em 21 de agosto de 2007. Após algumas negociações intentadas por sugestão do Grupo de Trabalho, a Sopael apresentou proposta final requerendo o ressarcimento do valor das 65.000 OTN atualizado pelos índices do Tribunal de Justiça, sem incidência de juros, no montante de R$ 2.424.225,39, para a data de 30 de novembro de 2010. Cotejando esse valor, com o valor atualizado das 65.000 OTN, com aplicação dos diferentes índices praticados no mercado e com a aplicação de juros de 6% a.a., o que pode ser reivindicado no Judiciário (com boa probabilidade de êxito), propôs o Grupo de Trabalho como conclusão de suas atribuições o ressarcimento da Sopael com o pagamento do valor atualizado pelos índices do tribunal de Justiça e sem a incidência de juros, considerando os fatores favoráveis e a relação “custo x benefício” para a Administração, condição com a qual já concordou a interessada, inclusive renunciando expressamente ao direito de requerer quaisquer outros valores relativos ao objeto ora em apreciação, administrativa ou judicialmente. Pelo Grupo de trabalho foi, ainda, ponderado que postergar a solução dessa pendência sujeitaria a Administração, como responsável pela situação de inadimplência das obrigações assumidas contratualmente, à condenação pelo Poder Judiciário, com grande prejuízo também aos cofres públicos, considerando que além da aplicação de juros, sobre essa dívida incidirão custas processuais e honorários advocatícios, o que ao final acarretaria um prejuízo bem maior aos programas habitacionais do FMH. Com essas considerações, submetemos a questão à deliberação de Vossas Senhorias, recomendando o ressarcimento da Sopael, pelo valor devido atualizado pela tabela do Tribunal de Justiça, sem incidência de juros. Ressalte-se, ainda que para a comercialização das 65 unidades habitacionais do Conjunto Adventista que para a comercialização não será aplicada a regra disposta na Resolução CMH nº 51/2011.Se os senhores quiserem dar uma olhada nos documentos que acompanharam aí a gente pode abrir as discussões. Elisabete: Sidnei  por favor. Sidnei: estou aqui como convidado e e como o  Dito está na posse do Jorge Hereda  e me pediu  para perguntar sobre o Edital. Elisabete - Sidnei você é convidado mas conhece a disciplina da casa, primeiramente vamos começar com as explicações da pauta depois seu pedido entra como outros assuntos. Sidnei: Ok. Elisabete: Diga ao companheiro Hereda que ele não me convidou e é meu funcionário aqui da Sehab emprestado.  Está aberta ai a palavra para quem tem dúvidas, Nair por favor. Nair - Sou Nair conselheira titular pela Comissão Executiva. Acho que para mim ficou claro a leitura do texto no sentido do poder público, houve de fato dúvidas na reunião anterior e embora verbalmente a mesa tenha feito os esclarecimentos houve uma parte que não estava de acordo e aqui eu não vejo nenhuma dificuldade, esta bem claro. Acho que tem que levar adiante e resolver, por que uma coisa mal resolvida acarreta danos e prejuízos ao próprio município, então é a minha opinião e eu sou super favorável que seja resolvido o mais rápido possível esse processo. Elisabete - Alguém mais quer falar.  Claudia - Na verdade é assim eu compreendi melhor a situação colocada, mais eu não me vejo em condições neste momento de concordar com o voto, e então assim eu estou entendendo que na verdade estamos aqui para firmar um esclarecimento que nós tivemos, isto ainda vai para conselho, então eu tenho tempo para olhar esses documentos com mais força, e gostaria de me interar e me sentir mais segura para votar. Elisabete - Conforme a pauta é dos seguimentos de esclarecimentos e no dia da Reunião alguns conselheiros colocaram em duvida o porque, então a Dra Vera fez agora um relatório detalhado como vocês observam. Esta questão vem desde 88 e a Dra Vera foi gentil aqui na explicação que vai acarretar prejuízos ao setor público, mais também aqueles que ocuparam cargos. Porque o Secretário quando sai daqui paga o advogado, pois não tem mais a proteção do Estado. A idéia é deixar mais claro didaticamente o porque da gente até de forma é assim zelosa com interesse público e com os ex colegas, desde 89 tentar resolver isso porque caso a empresa entre na justiça muita gente vai ter que ir responder. Eu espero que todos os conselheiros entendam, como a conselheira Nair bem expôs, que leu atentamente todo esse material e nós poderíamos na próxima reunião do CMH a dra Vera faz essa mesma explicação, juntando todo esses relatórios anteriormente com todo esse material para os conselheiros e tentamos aí mais uma vez então resolver o tema. Bem encaminhado assim então, e agora vamos  para os outros assunto. Temos aqui uma questão do edital, que o companheiro Sidnei coloca em função da ausência do Dito estar lá na posse do Hereda, agora nós temos mais um canal né Macksuel lá na Caixa Econômica, o Hereda para fazer mais pressão lá por mais recursos para a Habitação, para aumentar o Minha Casa Minha Vida Minha Casa Minha Vida no Centro, Minha Casa Minha Vida Entidades. Ararê –  Quem participou desta reunião poderia me dar um esclarecimento. Se esse problema jurídico tem que ser julgado FMH. Se esse é o fórum certo para resolver esse problema. Dra. Vera – Eu já entendi a sua dúvida e eu tenho como lhe responder, foi o primeiro documento que acompanhou o relatório, olha aí está escrito compromisso de venda e compra que fazem entre si SOPAEL – COHAB e FUNAPS, existe uma lei no município de São Paulo dizendo que foi criado FMH e tudo o que era do FUNAPS foi para o FMH, então o fundo é sucessor do FUNAPS tanto nos créditos como nos débitos. Então quanto ao FMH ser o responsável por essa divida não existe nenhuma dúvida possível o dinheiro têm que sair do FMH, por determinação legal. E que o senhor é o novo no conselho é que as pessoas que compõe o CMH a maioria sabem que o FUNAPS passou a integrar o FMH. Acho que não existe problema nenhum é só citar a legislação que criou o FMH . Por isso a gente quis ouvir os senhores para ver aonde é que poderia haver um pontinho, pois o que para gente é óbvio para os outros pode ser muito obscuro. Ararê – Só um outro pequeno detalhe, como o objetivo do relatório é esclarecer essa ata de reunião 08 de dezembro de 2010 atualização pelos diversos índices praticados no mercado financeiro aí depois na seqüência atualizado pela tabela TJ, não houve nenhuma confusão. Dra. Vera Aí estão demonstrativo de Valores Pagos pela SOPAEL e embaixo os índices praticados no mercado, então nós temos aí  FIPE , IGP-DI , INCC , INPC , IGPM , Poupança e Tribunal de Justiça então o Grupo de Trabalho, que foi constituído por determinação do Secretário para estudar esta questão, este grupo fez o cotejo entre os diversos índices praticados pelo mercado é o que a gente verificada. IPC-FIPE que o valor é absurdo que de 1.800.000 mais com a incidência de juros vai para 5.000.000 o IGP-DI vai para 8.000.000 , INCC para 9.000,000 e INPC 6.400.000, IGP-M 8.600.000, Poupança 8.500.000 e Tribunal de Justiça com tudo vai para 6.400.000, mais pelo índice do tribunal de justiça que é um índice que ninguém põe duvida  nesse índice e ele abre mão dos juros e recebe então a importância de 2.400.000, é  isso que conta aqui nos relatórios. Então não houve engano. Elisabete – Então este assunto já está bem compreendido e o Voto será encaminhado ao CMH com a compreensão da Comissão Executiva. Ararê – Obrigado pelos esclarecimentos, e me desculpem, eu sou novo e não sabia dessa ligação entre FUNAPS e SEHAB. Elisabete – Sidney qual a sua preocupação com o edital. Sidney – Hoje a gente tem bastante preocupação desde quando você constrói e desde quando você vai morar e o pós morar. Então não há por parte do meio Governo Federal e Estadual essa preocupação de você fazer uma gestão. E aqui com o edital que foi formatado, está  lá e até o dia 11/04 nós das entidades temos que nos habilitar. Esse edital ele diz que as entidades como o processo de documentação e é muita documentação, eu acredito que nem todo mundo vai conseguir se habilitar. Outra questão é pontuação, acho que foi super legal o jeito que foi pensado, e o mais interessante é que as entidades vão ter o caráter o poder de estar com 30% da demanda indicada , e depois de habilitada entram com recurso para  subsidiar esse trabalho com a entidade que esta habilitada. Duvida? De repente tem um conjunto lá na leste 1 e a entidade de lá, ela também se habilitou,  mais pela pontuação não conseguiu justamente fazer a gestão naquele empreendimento e que uma entidade do centro com mais experiência de repente consiga fazer a gestão lá . Ela vai lá fazer a gestão na zona leste mesmo sabendo que uma entidade de lá que tem uma luta, porém ela não passou. Mesmo assim vai fazer a gestão. E se a possibilidade de prorrogar este tempo em abril pois é muita documentação. É mais essa a dúvida que a gente tem. Elisabete – Então, a Ângela pode explicar o Edital e tentar. Angêla – Algumas coisas  acho que é importante a gente esclarecer Sidney. O Edital não fala em 30 % ele fala que 25% das unidades vão ser disponibilizadas para as entidades. As entidades vão ser habilitadas e qualificadas e conforme a ordem de classificação, elas vão ser chamadas para assinar convênio e indicar até 30 famílias cada uma nas entidades. Já outra coisa é que na verdade essa remuneração que está prevista neste edital não é uma remuneração para as associações fazerem a gestão patrimonial. Isso foi discutido num GT de demanda que o Dito participou dessas discussões todas. Então esse valor na verdade ele é uma forma de ajudar as associações para que elas façam um acompanhamento dessas famílias durante um processo de habilitação. A gente esta trabalhando em um outro edital, para trabalho pós ocupação, nos empreendimentos do minha casa minha vida. Que está sendo discutido como participar, como seria a participação das associações nestes trabalhos. Mas isso será num outro edital e em outro chamamento. Esse credenciamento ele está concentrado na indicação da demanda e o acompanhamento da mesma durante o processo de habilitação, da construção da unidade e da mudança.  Elisabete – A secretária executiva do CMH têm um controle de presença dramático e o companheiro Dito só veio em uma reunião do grupo de demanda no dia 30/06/2010. Sidney você está esclarecido? Angêla – Bete posso complementar? Com relação a esse prazo, entre a publicação e a data para entrega dos envelopes. Esse prazo foi discutido entre o grupo de trabalho que montou a proposta deste edital, então todos os participantes estavam de acordo então no que foi colocado neste edital e não temos como ampliar este prazo. Elisabete - Sidney você já está documentado para informar o Dito ou ainda tem dúvidads? Sidney – Não entendido. Elisabete – Mais alguém têm dúvida sobre esse tema? Osmar – Apesar de ter participado dos debates do grupo de trabalho, depois que eu fiz a leitura  fiquei com essa dúvida. Com relação aos convênios assinados. Eu me lembro que a gente deliberou em grupo de trabalho que os movimentos tem que ter 5 anos de fundação dentro da Cohab. A outra questão é que não haveria necessidade de apresentação aquelas preparações de agentes de órgãos da administração publica . Ângela – Olha pelo o que eu entendi, você falou exatamente o que está escrito em edital. De qualquer forma no próprio edital está dizendo que todas as dúvidas devem ser encaminhadas pela comissão de licitação. E porque isso foi feito desta forma? Por que você têm uma dúvida hoje que é importante que a  Nancy e a Isabel e que todo mundo que trabalha nas associações tenham o mesmo nível de informação. Inclusive já têm alguns questionamentos que foram protocolados por escrito aqui na Copel. E que provavelmente amanhã no diário oficial a gente já vai ter publicado os esclarecimentos a respeito disso. A minha leitura é o que você falou é o que está escrito em edital, mais acho que é propriedade é importante que você faça isso por escrito é uma solicitação simples de informação protocole isso na Copel no 13° andar Cohab. E será respondido em diário oficial para que todas as outras associações também tenham acesso a essas informações. Osmar – Minha dúvida é em relação a quem teve a obra concluída mais o termo de conclusão de obra foi emitido depois de quase 5 ou 6 anos . Pois foi emitido o termo de conclusão de obra atestando a idoneidade da conclusão da obra e da entidade. Se isso pode ser aceito também. Nair – Osmar a mesma dúvida sua foi a minha. Eu estive aqui fiz essas perguntas , mais não obtive resposta, teria que trazer por escrito e fazer protocolo. Aí eu fiz o protocolo e coloquei no papel e protocolei e a resposta dever vir amanhã no edital. Não sei se eu estou certa também, fiquei muito preocupada com isso, mais vamos aguardar amanhã aí no papel. Osmar – A dúvida é só a termo de conclusão de obra em relação as entidades. Elisabete – Esse edital é um edital público Osmar. Então você tem um site que pode enviar por e-mail as perguntas têm um prazo sobre as perguntas e respostas. Dinorah – Não pode, para solicitação tem que ser em caminhada por papel lá na Copel que para licitação é melhor. Elisabete – Então têm que ser encaminhada por papel. A Copel tem que se modernizar para a próxima licitação. Mais alguns outros assuntos? A Viôleta vai nos informar aqui enquanto vocês pensam se há outros assuntos. Temos dois assuntos da maior importância . O 1° deles é o andamento das reuniões para discussões do PMH nas regionais, bairros e subprefeituras e em seguida o 2° que é o andamento das primeiras conversas sobre a questão das nossas eleições este ano. Viôleta por favor. Viôleta – Sobre as reuniões nas regiões que finalizarão as apresentações públicas do PMH que deverá ser levada a câmara municipal até maio deste ano, nós teremos então no mês de abril 19 reuniões que foram decididas no âmbito do grupo de trabalho de acompanhamento do PMH coordenado pelo conselheiro André Gutierrez que representa a SMDU ( Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano) neste conselho, e essas 19 reuniões foram decididas em acordo com as diretorias de HABI regionais, HABI Norte, Sul, Leste, Sudeste, Centro e Mananciais. Então nestas reuniões com os grupos de trabalhos (GTS) foram decididas 19 reuniões que de acordo com o tamanho e necessidade e orientadas pelos nossos diretores das nossas HABIs haverá então 19 reuniões e essas reuniões serão amparadas com a parceria da secretaria municipal das subprefeituras, então a gente já têm o contato com o gabinete, nosso colega Alfonso Orlandi que foi designado no gabinete da secretaria municipal de subprefeituras para que a gente tenha o contato com os subprefeitos para que essa logística essa estrutura, ela funcione nas regiões. Algumas HABIS já definiram os locais e quando tiver essa agenda toda preparada, em abril começam essas reuniões. Só para adiantar um pouco de alguns dos colegas que já enviaram aí as suas demandas de local que podem acontecer nos CEU das reuniões, pode acontecer em algumas subprefeitura é de acordo com aquela experiência de reuniões com a população, que os nossos colegas aqui de HABI tem. Esse é o informe que a gente está terminando de formatar. Eu lembro que a Cláudia Toledo Piza que representa o Centro Gaspar Garcia  nossa conselheira ela também tinha solicitado que fossemos fazer uma apresentação e estou esperando aí um convite formalizado para saber onde seria. Estamos sempre a disposição. O Osmar pediu também uma reunião que estamos aqui a disposição para fazer essas apresentações aonde vocês decidirem e no dia que vocês acharem mais conveniente. Dado este informe, então a gente finalizaria essas  apresentações, finalizaríamos o PMH com as sugestões que já vieram de vários fóruns mais de 20 apresentações e aí essa peça será mandada para Câmara Municipal numa decisão da superintendência e secretária adjunta e do secretário porque na verdade ela é uma demanda do plano diretor, e para que este trabalho ele se finalize de forma democrática no âmbito da Câmara Municipal,pois no atendimento da administração é que realmente passe pela aprovação da câmara. Vamos falar de eleição. Esse é um ano eleitoral, a gente vai aí mais uma vez para um ano eleitoral no CMH para os movimentos populares e para as vagas que se apresentam com maior demanda do que vagas na sociedade civil, isso já aconteceu também outras vezes,  hoje eu tentei que esta noticia já tivesse com mais conteúdo, mas eu estou indo agora saindo daqui, a gente vai para o TER (Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo) nosso parceiro desde 2005. Para realização dessas eleições, que elas como vocês sabem e tantos de vocês já foram eleitos várias vezes, passamos por vários formatos, mais do bom disso é que apesar de que a gente tem uma ação que está correndo aí, que a gente tem respondido que o conselheiro Dito impetrou aí no ministério público e a gente tem respondido na medida de todas as demandas que a gente têm a Dra Vera acompanha também este caso nós tivemos um saudável incremento de mais do dobro dos votantes entre uma eleição e outra, então vamos ver pelo lado positivo de que esse é um conselho ativo que os movimentos populares se interessam por ele e a sociedade civil também está aqui presente ativa. Então a gente apesar do revés, e tem revés sempre. É positivo que a gente tenha o dobro de votantes e com isso a gente quer incrementar e que mais pessoas conheçam o CMH. E nós estamos falando de uma eleição universal todos os eleitores aptos de votar em São Paulo podem votar neste CMH. É algo muito grande então a gente quer que dos 50 mil, e quem sabe um dia a gente tenha muito mais do que esses votantes que entendam que neste fórum se decide a política habitacional. A gente ta indo agora para o TER para tentar um novo modelo que abarque esse incremento e que depois a gente não tenha que escutar que as pessoas não estavam preparados a subprefeituras não estavam, bom se não estavam aquelas filas significam algo. Eu quero ler pelo outro lado que as filas diante de vários locais onde o movimento é forte por moradia, significam interesse das pessoas pelo seu trabalho. É um ano eleitoral e a gente vai colocar na pauta da próxima plenária a formação da comissão eleitoral. É pauta já vou adiantar aqui. A gente formar a comissão eleitoral na próxima plenária de abril, e manter o nosso calendário tradicional que a nossa comissão eleitoral comece os seus trabalhos em maio de forma que a gente crie critérios de habilitação das entidades que tenham interesse na sociedade civil quando os movimentos populares e de maio a junho de aquele mês clássico para a publicidade  necessária . E aí a gente caminha então tentando aperfeiçoar cada vez mais o processo eleitoral. Elisabete – Sidney por favor. Sidney – O que a Viôleta coloca é bastante essencial, eu espero que um dia chegue a 1 milhão. Eu não sei se é a comissão eleitoral que é responsável por iss? Aconteceu muito de as famílias estarem lá na subprefeitura da Mooca e ter que correr para a Sé ou para alguma outra subprefeitura. Se a gente pudesse flexibilizar neste sentido seria muito bom, porque eu acho que seria mais saudável essa eleição. Porque as famílias elas vão lá elas sabem o que vão fazer, sabem que vão votar para o CMH então muitas vezes elas vão votar porque é próximo de casa e não tendo o recurso, ela acaba não votando. Para a gente tentar aumentar esse numero e colocar a sociedade civil para se envolver muito mais precisaria flexibilizar neste sentido. Acho que é o único conselho no Brasil que eu sei que é deste formato. Elisabete – Muito bem alguém quer fazer mais algum comentário? Eu estou falando aqui para a Viôleta que isto é objeto de discussão da próxima comissão eleitoral que será formada . Viôleta – Eu quero fazer uma propaganda já que o Sidney comentou. No final do ano nos fomos convidados pelo Centro Ruth Cardoso para fazer uma apresentação de como era o CMH e lá naquele fórum foi considerado como uma experiência inédita no Brasil esse nível de votação que a gente faz aqui com a ordem que a gente faz com todos os percalços, mas foi considerado como uma experiência modelo. Então queria deixar aqui registrado que vamos aperfeiçoar. Etá anotada aqui a sua sugestão eu me lembro de ter encontrado com você nos meus périplos pelas subprefeituras.  E é mesmo uma experiência inédita você tem razão. Elisabete - Então não tendo outros assuntos . Agradeço a presença de todos e nos vemos na próxima reunião do CMH. A Viôleta vai agora distribuir um presente para todos. Viôleta – Aqui a gente vai distribuir primeiro para os conselheiros presentes e suplências e depois a gente se compromete, se tiver com convidados aqui que necessitem. Mais a gente tem aqui uma atualização do nosso compêndio, das legislações e resoluções e de forma que vocês tenham acesso, também esta na internet, mais a gente fez aqui umas copias em CD que a gente vai passar para vocês agora. Aqui esta atualizado ate a ultima resolução que foi aprovada na plenária de 24/02/2011 que é a resolução 51 que é de comercialização ta bom. Elisabete - Muito bem, obrigada a todos e uma boa tarde.
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